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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Promon em 2012
A sólida base de conhecimento de natureza técnica e gerencial e a saudável cultura organizacional permitem
à Promon definir sua macroestratégia com a proposta de estabelecer uma dinâmica pela qual leva ao
mercado uma oferta sempre renovada de serviços profissionais de qualidade, ao mesmo tempo em que
exerce sua vocação empreendedora investindo no desenvolvimento de novos negócios.
Essa estratégia se traduz na busca das melhores configurações empresariais para a atuação em cada
segmento. Implica diferentes modelos de negócio, variadas formas de parcerias e associações e múltiplos
perfis profissionais - tendo sempre a valorização das pessoas e do conhecimento como um fator fundamental.
O ano de 2012 foi pródigo em iniciativas de expansão e de renovação das ofertas de cada uma das empresas
do Grupo, assim como na consolidação de posições e desenvolvimentos iniciados em períodos anteriores.
Por meio de seus negócios, a Promon busca estar cada vez mais presente nos projetos de infraestrutura
associados aos principais eixos de desenvolvimento do País. E as transformações no perfil socioeconômico
da população, com a emergência de uma nova classe média e de expressivos contingentes que passam a ter
acesso a bens de consumo, vêm potencializando as demandas de serviços e de infraestrutura.
Transportes e sistemas de mobilidade urbana, portos e aeroportos, banda larga e soluções de tecnologia de
comunicação e conectividade, energia, entre outros, são muitos os caminhos a serem trilhados pelo Brasil
para avançar em seu desenvolvimento, com a exigência de que esses passos sejam dados com a inteligência
requerida pelas soluções sustentáveis, que otimizam o uso de recursos e minimizam os impactos ambientais.
É um território fértil para a Promon que, por meio de suas empresas, aporta conhecimento e tecnologia na
oferta de soluções eficientes para o desenvolvimento desses empreendimentos.
Com sua dinâmica de atividades, a Promon faz mais do que colher frutos imediatos, como o crescimento de
8% da receita operacional total que, considerado o conjunto de negócios sob gestão do Grupo,
independentemente de participação acionária, somou R$2,01 bilhões em 2012.
O lucro líquido atingiu R$49,0 milhões, já deduzidas as participações pagas aos funcionários e
administradores. Ao final de 2012, a Promon S.A. apresentava sólida situação patrimonial e de liquidez.

2012 2011 2010
Receita Operacional Total dos Negócios
sob Gestão da Promon S.A.

(valores em milhões de reais)
Fonte: Relatórios Gerenciais (não auditados) 2.007,8 1.854,1 1.795,6
No contexto do aumento relevante dos serviços de banda larga e infraestrutura associada, a receita da
PromonLogicalis Latin America cresceu 40% em 2012 e deverá manter sua expressiva evolução. Isso se deve
à sua acertada estratégia de desenvolvimento - seja na perspectiva geográfica, em que agregou novos
mercados com a aquisição das operações da empresa Cibercall na Colômbia e Equador; seja do ponto de
vista do portfólio de ofertas, com destaque para a prestação de serviços associados ao modelo de
computação em nuvem (cloud computing).
A Trópico, que tem seus sistemas de sinalização instalados em cerca de 90% da rede de telefonia fixa do
País, realizou projetos importantes para clientes tradicionais desse mercado. Mas os movimentos mais
relevantes foram no sentido de consolidar seu novo eixo de atividades como provedora de soluções para o
mercado corporativo. Embora isso ainda não se tenha refletido nos resultados de 2012 - a receita ficou 8%
abaixo do período anterior -, o ano se encerrou com uma expressiva carteira de contratos.

As atividades da Promon Engenharia também foram marcadas pela inovação, com foco no desenvolvimento
de novas ofertas e posicionamento em novos mercados. Tradicional provedora de serviços para o mercado
de Óleo e Gás, a empresa ressentiu-se da redução do ritmo de contratações sob a modalidade EPC
(Engenharia, Suprimentos e Construção) por parte da Petrobras, sua principal cliente nesse setor. Procurou,
entretanto, ampliar o leque de setores atendidos com sua oferta de serviços profissionais, como estudos de
viabilidade, engenharia de projeto e gerenciamento de empreendimentos. Também avalia novos modelos de
negócio que tendem a ganhar expressão no desenvolvimento da infraestrutura brasileira, como as parcerias
público-privadas (PPPs).
Além disso, a Promon Engenharia tem feito avanços importantes em áreas promissoras - entre elas,
a de Óleo e Gás Subsea, a de Mineração e de Infraestrutura de Transporte -, que devem receber
fortes investimentos nos próximos anos. Em Subsea, um segmento novo para a companhia, vale destacar
as importantes parcerias internacionais firmadas com duas respeitadas empresas do setor, a Xodus
e a Oceaneering.
A oferta de serviços ambientais é outra que emerge fortalecida em 2012. Em linha com seu propósito de ter
a sustentabilidade socioambiental como elemento central no desenvolvimento de seus negócios, o Grupo
criou em 2011 a Promon Meio Ambiente, tendo adquirido, no final desse mesmo ano, participação nas
empresas Brandt Meio Ambiente, TerraVision Geotecnologia e Geoinformação e Verti Ecotecnologias. Em
2012, os esforços se concentraram, ainda, na integração dessas três empresas com a Promon Engenharia e
na criação de ofertas diferenciadas para uma gama maior de setores que demandam serviços ambientais,
além do de mineração, onde já têm uma presença forte. Em fevereiro de 2013 a Promon Meio Ambiente
passou a deter o controle acionário das três empresas, elevando sua participação inicial de 30% para 52,7%.
A mesma percepção do momento que vive o Brasil em termos de urgência no desenvolvimento da
infraestrutura e de soluções ambientais inspira os investimentos da P2 Gestão de Recursos, joint venture
entre Promon e Pátria Investimentos. Seu primeiro fundo, o P2 Brasil Infraestrutura, que havia captado
US$1,155 bilhão em 2011, encerrou 2012 com investimento em seis empresas: Nova Agri, Hidrovias do
Brasil, Oceana, LAP-Latin America Power, Nova Opersan e Highline. Por meio delas, está presente em setores
fundamentais para o desenvolvimento da sociedade: logística do agronegócio, transporte fluvial, tratamento
de resíduos, serviços de navegação associados à exploração offshore, infraestrutura de telecomunicações
móveis e geração de energia a partir de fontes renováveis.
Atenta às transformações que remodelam os contextos econômicos e criam ambientes mais desafiadores
para as organizações, fazendo surgir novas demandas, a Promon identificou mais um espaço ao qual aportar
suas competências. Uma nova oferta passa a reforçar seu portfólio: serviços de consultoria para apoiar as
organizações em suas decisões estratégicas, particularmente aquelas que envolvem a escolha de caminhos
tecnológicos e a construção de uma visão sistêmica nos complexos ambientes em que essas decisões são
tomadas. A nova empresa - Promon Intelligens - busca combinar o olhar inovador do Grupo Promon, capaz
de identificar breakthroughs tecnológicos, regulatórios e de mercado, com sua reconhecida capacidade de
gestão e implementação. Sua oferta compreende, entre outras, a prospecção de novas tecnologias,
o apoio a decisões de investimentos em bens de capital e o desenvolvimento de cenários e estratégias
relacionadas à eficiência e sustentabilidade. Os primeiros contratos foram assinados em 2012 e já estão
em desenvolvimento.
Todos esses movimentos, com ampliação das ofertas e dos segmentos de atuação da Promon, insuflam
ainda mais a atenção dedicada pela organização ao desenvolvimento de pessoas e à gestão do conhecimento.
Em 2012, o efetivo do Grupo cresceu 12%, principalmente por conta da expansão da PromonLogicalis,
totalizando quase dois mil e trezentos profissionais. Programas de capacitação utilizando conceitos e
ferramentas modernas, como treinamentos on-line e coparticipação de horas, permitiram a intensificação da

oferta de oportunidades de desenvolvimento profissional para as equipes.
A qualidade do ambiente organizacional segue em patamares elevados. Ano após ano, os índices registrados
na pesquisa interna de satisfação e engajamento mantêm-se em patamares superiores a 80%. Profissionais
satisfeitos e estimulados são fatores-chave para alavancar outro indicador - o da satisfação dos clientes, que
indica a sustentação dos níveis de excelência alcançados pela Promon nos últimos anos, segundo pesquisas
regulares realizadas por uma empresa especializada independente.
Indicadores como estes são referendados por reconhecimentos externos - tanto de publicações e organismos
especializados como dos próprios clientes. Em 2012 cresceu a galeria de importantes prêmios conquistados
pelas empresas do Grupo Promon em áreas como gestão de pessoas, sustentabilidade e gerenciamento
de projetos.
Se por meio de seus negócios e atividades a Promon afirma sua presença como um agente ativo no
desenvolvimento do País, também trilha outros caminhos para impulsionar as transformações em prol de
uma sociedade melhor, mais justa e equânime. De um lado, soma forças com organizações como o Pacto
Global das Nações Unidas, do qual é signatária desde maio de 2006 e participa ativamente por meio de seu
Comitê Brasileiro. De outro, por meio das atividades do Instituto Razão Social e de programas implantados
em cada empresa do Grupo, direciona seus investimentos sociais principalmente a iniciativas no âmbito da
educação, que considera elemento-chave para o desenvolvimento das pessoas e do País.
Perfil
O Grupo Promon é controlado pela holding Promon S.A., empresa na qual se localiza a coordenação
executiva e estratégica da organização. Com sede em São Paulo e contando com empresas com presença
física em outros oito países da América Latina, seus únicos acionistas são profissionais vinculados ao Grupo.
Democrático, transparente e participativo, mais do que uma estrutura jurídica, o modelo acionário da
Promon é a tradução econômica dos ideais e valores da organização. Por meio do seu engajamento
voluntário no modelo, o profissional aprofunda seu grau de compartilhamento da riqueza criada e de
participação na vida da companhia.
A Promon Engenharia Ltda., a PromonLogicalis Latin America Limited, a Trópico Sistemas e Telecomunicações
S.A., a Promon Meio Ambiente Ltda., a P2 Gestão de Recursos Ltda. e a Promon Intelligens formam o
conjunto de entidades por meio das quais se desenvolvem os negócios principais da organização, atuando
com independência de gestão, mas sempre de forma alinhada com a estratégia geral e as políticas e
diretrizes estabelecidas pelo Grupo.
Perspectivas
A Promon é um sistema vivo, parte de um todo que ajuda a transformar e que ao mesmo tempo a
transforma. É uma organização que concilia propósitos empresariais com humanos. E é talvez daí que extraia
a sua imensa capacidade de sonhar, imaginar e modelar novos futuros, pondo-se firme na jornada
para construí-lo - inovando, gerando e aplicando conhecimento, tecendo redes e diferentes modelos de
negócios e associações.
É uma dinâmica que se acelera em contextos mais favoráveis como o que se espera para 2013 com a
superação dos fatores que prejudicaram o crescimento da economia brasileira no ano anterior e a retomada
dos urgentes investimentos que precisam ser feitos em infraestrutura de maneira a alargar os horizontes de
desenvolvimento do País. Com seu conhecimento, sua capacidade de realização de grandes projetos em
diversos segmentos e sua vocação empreendedora, a Promon permanece bem posicionada para ajudar a
concretizar os sonhos de progresso do Brasil.

A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011
(Em milhares de Reais)

Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 2012 2011 2012 2011

Circulante
(Reclas-

sificado)
(Reclas-

sificado)
Caixa e equivalentes de caixa 5 418 37 135.385 195.773
Aplicações financeiras 6 – – 6.179 8.081
Títulos e valores mobiliários 7 – – 66.687 65.348
Ganhos com operações de derivativos 26 – – 101 –
Contas a receber de clientes 8 – – 134.666 196.548
Contas a receber por venda de ações próprias 14 3.486 – 3.785 1.293
Contratos de mútuo 14 – 5.728 – –
Valores e dividendos a receber 14 4.289 93.992 – –
Estoques 9 – – 11.562 10.528
Impostos a recuperar 10 3.099 3.652 47.054 39.766
Adiantamentos a fornecedores 3 39 3.888 6.373
Outros créditos 15 – 26.399 21.872

11.310 103.448 435.706 545.582
Não circulante

Aplicações financeiras 6 10.099 8.928 14.592 10.917
Contratos de mútuo 14 – – 6.023 –
Depósitos Judiciais 191 90 10.737 4.258
Contas a receber por venda de ações próprias 14 5.626 – 5.626 –
Ativo fiscal diferido 21 – – 5.050 5.107
Outros investimentos 32 – 15.108 12.168
Total do realizável a longo prazo 15.948 9.018 57.136 32.450
Investimentos 11 352.778 253.008 98.330 83.432
Imobilizado 12 – – 15.019 20.644
Intangível 12 369 – 18.264 17.676

369.095 262.026 188.749 154.202

380.405 365.474 624.455 699.784

Nota Controladora Consolidado
Passivo explicativa 2012 2011 2012 2011

Circulante
(Reclas-

sificado)
(Reclas-

sificado)
Fornecedores 202 235 40.072 57.412
Empréstimos e financiamentos 13 – – 5.247 5.251
Contratos de mútuo 14 2.464 178 – –
Perdas com operações de derivativos 26 – – – 30
Custos incorridos a faturar – – 22.326 27.107
Salários, férias e encargos sociais a recolher 1.216 1.225 40.058 57.821
Impostos a recolher 1.312 660 7.208 9.454
Impostos parcelados 15 – – 1.953 405
Participações a pagar 551 2.000 9.630 17.000
Contas a pagar por compra de ações próprias 14 9.438 4.172 11.247 5.783
Dividendos propostos 17.d 10.934 5.817 10.934 5.817
Adiantamentos de clientes – – 32.097 29.855
Provisões – – 3.252 3.271
Outras obrigações a pagar 11 4 22.076 32.244

26.128 14.291 206.100 251.450
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 13 – – 23.428 28.626
Impostos parcelados 15 – – 1.687 742
Provisão para contingências 16 13.445 13.070 34.923 59.741
Passivo fiscal diferido 21 – – 618 956
Contas a pagar por compra de ações próprias 14 6.002 3.448 6.002 3.448
Outras obrigações a pagar – – – 2.417

19.447 16.518 66.658 95.930
Patrimônio líquido

Capital social 17.a 150.000 141.548 150.000 141.548
Reserva de capital 17.a 35.558 35.887 35.558 35.887
Reservas de lucros 17.b 142.350 121.760 142.350 121.760
Dividendos adicionais propostos 17.d 8.360 34.426 8.360 34.426
Ajustes de avaliação patrimonial 17.c 1.476 1.044 1.476 1.044
Ações em tesouraria (2.914) – (2.914) –

334.830 334.665 334.830 334.665
Participação dos acionistas não controladores – – 16.867 17.739

334.830 334.665 351.697 352.404
380.405 365.474 624.455 699.784

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (CONTROLADORA)
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de Reais)

Reservas de lucros Dividendos e juros
sobre capital adi-
cionais propostos

Ajustes de
avaliação

patrimonial

Total do patrimônio
líquido dos acionis-

tas controladores

Participação
dos acionistas

não controladores

Total do
patrimônio

líquido
Capital

social
Reserva

de capital
Reserva

legal
Reserva de

liquidez
Ações em

tesouraria
Lucros

acumulados
Saldos em 1º de janeiro de 2011 128.680 36.321 17.085 101.977 39.283 385 – – 323.731 29.927 353.658
Aprovação dos dividendos adicionais - AGO de 7 de abril

de 2011 (R$ 0,35428 por ação em circulação) – – – (7) (39.283) – – – (39.290) – (39.290)
Transações com ações próprias – (651) – – – – – – (651) – (651)
Ajuste a valor presente das transações com ações próprias – 217 – – – – – – 217 – 217
Variação cambial de empresas no exterior – – – – – 659 – – 659 – 659
Aumento de capital com a emissão de 11.088.000 novas

ações ordinárias nominativas, sem valor nominal a
título de bonificação - AGO de 7 de abril de 2011 12.868 – (12.868) – – – – – – – –

Dividendos recebidos por não controladora – – – – – – – – – (8.768) (8.768)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 65.573 65.573 (3.420) 62.153
Destinações: – –

Constituição de reserva legal – – 3.279 – – – – (3.279) – – –
Dividendos intermediários “ad referendum” de AGO

(R$0,08 por ação em circulação) – – – – – – – (9.757) (9.757) – (9.757)
Dividendos mínimos obrigatórios e adicionais propostos

(R$ 0,32995 por ação em circulação) – – – – 34.426 – – (40.243) (5.817) – (5.817)
Constituição de reserva de liquidez – – – 12.294 – – – (12.294) – – –

Saldos em 31 de dezembro de 2011 141.548 35.887 7.496 114.264 34.426 1.044 – – 334.665 17.739 352.404
Aprovação dos dividendos adicionais -

AGO de 18 de abril de 2011 – – – – (34.426) – – – (34.426) – (34.426)
Transações com ações próprias – 28 – – – – (2.914) – (2.886) – (2.886)
Ajuste a valor presente das transações com ações próprias – (357) – – – – – – (357) – (357)
Variação cambial de empresas no exterior – – – – – 432 – – 432 – 432
Aumento de capital com a emissão de 12.187.061 novas

ações ordinárias nominativas, sem valor nominal a
título de bonificação - AGO de 18 de abril de 2012 8.452 – (7.496) (925) – – – – 31 – 31

Lucro líquido do exercício – – – – – – – 49.011 49.011 (832) 48.179
Destinações:

Constituição de reserva legal – – 2.451 – – – – (2.451) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – – – – –
Juros sobre o capital distribuídos

(R$ 0,03535 por ação em circulação) – – – – – – – (4.700) (4.700) – (4.700)
Dividendos mínimos obrigatórios e adicionais propostos

(R$ 0,11396 por ação em circulação) – – – – 8.360 – – (15.300) (6.940) – (6.940)
Constituição de reserva de liquidez – – – 26.560 – – – (26.560) – – –

Saldos em 31 de dezembro de 2012 150.000 35.558 2.451 139.899 8.360 1.476 (2.914) – 334.830 18.867 351.697
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de Reais)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2012 2011 2012 2011

Receita operacional líquida 18 – – 692.559 903.298
Custo das vendas e dos serviços prestados – – (545.681) (710.433)
Lucro bruto – – 146.878 192.865
Receitas (despesas)

(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas 27 (9.494) (8.765) (94.392) (91.855)
Desenvolvimento tecnológico – – (35.997) (36.803)
Outras receitas (despesas), líquidas 19 (342) 7.276 14.277 (12.949)
Participação de administradores

e funcionários no resultado (66) (2.650) (9.270) (16.819)
Resultado na venda de ativos não circulantes 19 – – – 10.769
Equivalência patrimonial 11.a 58.385 70.489 12.266 3.867

(Prejuízo) lucro operacional antes do resultado
financeiro e equivalência patrimonial 48.483 66.350 33.762 49.076

Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 2.150 1.337 21.941 34.489
Despesas financeiras 20 (1.397) (2.103) (5.462) (6.961)
Variações cambiais, líquidas 20 (225) (11) 7.179 8.854

528 (777) 23.658 36.382
Lucro antes do imposto de renda

e da contribuição social 49.011 65.573 57.420 85.458
Imposto de renda e contribuição social correntes 21 – – (9.478) (18.230)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 – – 237 (5.075)

Lucro líquido do exercício 49.011 65.573 48.179 62.153
Resultado atribuível aos:

Acionistas controladores 49.011 65.573
Acionistas não controladores (832) (3.420)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 49.011 65.573 48.179 62.153

Despesas (receitas) que não representam
movimentação de caixa:
Equivalência patrimonial (58.385) (70.489) (12.266) (8.519)
Ajuste decorrente da distribuição desproporcional de resultados – – – 4.652
Depreciações e amortizações – – 11.359 9.105
Provisão para perda de ativo intangível – – (25) 1.700
Baixa de Imobilizado e intangível – – 4.825 –
Aumento (reversão) de provisão para créditos de liquidação duvidosa – – – 600
Aumento (reversão) de provisão de estoques – – (2.000) (12.078)
Imposto de renda e contribuição social correntes – – 9.478 18.230
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (281) 5.075
Participação de administradores e funcionários no resultado 66 2.650 9.733 16.819
Aumento (reversão) de provisão para contingências 375 (8.264) (12.571) 3.921
Aumento (reversão) de outras provisões – – 1.300 (1.041)
Ganhos (perdas) em operações de derivativos – – (131) 3.614
Juros, variações monetárias e variações cambiais, líquidos 592 (448) 444 (7.645)
Resultado na venda de imobilizado e intangível – – – 3.007
Juros sobre capital e dividendos recebidos 137.735 162.853 – 4.857

(Aumento) diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes – – 61.882 (63)
Estoques – – 966 36.699
Impostos a recuperar 553 (1.762) (7.288) (7.457)
Adiantamentos a fornecedores 36 13 2.485 (2.805)
Outros créditos (15) (6.015) (4.527) 2.935
Depósitos Judiciais (101) – (10.989) –

Aumento (diminuição) dos passivos
Fornecedores (33) 110 (17.340) (33.296)
Custos incorridos a faturar – – (4.781) (24.849)
Salários, férias e encargos sociais a recolher (9) 416 (17.763) 859
Impostos a recolher (53) 351 (7.031) (12.285)
Impostos parcelados – – (6.563) (11.644)
Adiantamentos de clientes – – 2.242 (3.919)
Outras obrigações a pagar 7 4 (12.585) 5.184
Pagamento de participação de administradores e funcionários (1.514) (1.450) (17.104) (16.951)

Caixa proveniente das atividades operacionais 128.265 143.542 19.648 36.858
Pagamento de imposto de renda e contribuição social – – (5.398) (21.501)

Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades operacionais 128.265 143.542 14.250 15.357
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários (1.236) – (3.112) 16.983
Aquisição de investimentos e aumento de participação em coligada (99.093) (36.435) (2.200) (33.476)
Aquisição de imobilizado e intangível (369) – (11.122) (23.782)
Redução de capital de controlada 10.106 39.386 – –
Valores e dividendos a receber – (87.807) – –
Outros investimentos (32) – (2.940) –
Mutuo recebido de partes relacionadas 5.728 4.069 – –
Mútuo a receber de partes relacionadas – – (6.023) –
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento (84.896) (80.787) (25.397) (40.275)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos – (1.104) (5.202) 2.916
Empréstimos obtidos (principal) – – – 16.985
Pagamento de mútuo partes relacionadas (178) (3.572) – –
Mútuo obtido com partes relacionadas 2.464 20 – –
Transações com ações próprias (5.063) 1.691 (3.787) 1.691
Participação dos minoritários – – (40) (8.769)
Aumento de capital social e reserva de capital 31 – 31 –
Juros sobre capital e dividendos pagos (40.243) (59.764) (40.243) (59.764)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (42.989) (62.729) (49.241) (46.941)

Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 381 26 (60.388) (71.859)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 37 11 195.773 267.632
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 418 37 135.385 195.773

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de Reais)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2012 2011 2012 2011

Lucro líquido do exercício 49.011 65.573 48.179 62.153
Outros componentes do resultado abrangente

Variação cambial de investimento no exterior 17.c 432 659 432 659
Total do resultado abrangente do exercício 49.443 66.232 48.611 62.812

Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 49.443 66.232
Acionistas não controladores (832) (3.420)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: Promon S.A. (“Companhia” ou “Controladora”), com sede em São Paulo -
Capital, é a holding operacional do Grupo Promon, onde está situada a coordenação executiva e estratégica
da organização. O conjunto de entidades que compõem o Grupo Promon, por meio das quais se
desenvolvem os principais negócios da organização, são: Promon Engenharia Ltda. e EPC Compra e
Venda de Equipamentos Industriais Ltda., que atuam no mercado de engenharia e soluções integradas
de infraestrutura, focando os setores estratégicos de Energia Elétrica, Indústrias de Processo e Manufatura,
Infraestrutura e Edificações Especiais, Meio Ambiente, Mineração e Metalurgia, Óleo e Gás, e Química e
Petroquímica; Promon-Logicalis Latin America Ltd. (“PLLAL”), empresa constituída no Reino Unido, em
sociedade com Logicalis Group Ltd., que atua na integração de sistemas no mercado de Tecnologia da
Informação e Comunicação, com presença na América Latina, conforme descrito na Nota Explicativa nº 11;
Trópico S/A e sua subsidiária integral, Trópico Sistemas e Telecomunicações da Amazônia Ltda.,
e Vectura Serviços e Softwares Ltda., atuando no desenvolvimento de software e hardware para o
mercado de Telecomunicações e de soluções de software voltadas a integrações e eficiência de sistemas para
o mercado corporativo; P2 Gestão de Recursos Ltda. e P2 Brasil Private Infrastructure General Partner
II Ltd. (“P2 Brasil”), voltadas à gestão de investimentos de private equity em infraestrutura, constituída
entre a Promon e o Pátria Investimentos; Promon Meio Ambiente, com atuação na estruturação de
negócios na área ambiental nos setores de infraestrutura; e Promon Intelligens, constituída no início de
2013, com a missão de oferecer serviços de consultoria em aspectos estratégicos, tecnológicos e de gestão
às organizações do segmento de infraestrutura. Durante o exercício de 2012 foram adquiridas participações
societárias, conforme descrito com maiores detalhes na Nota explicativa nº 11.
2. Entidades do grupo
Participação acionária (*)
Empresas País 2012 2011
Controladas diretas

Promon Engenharia Ltda. Brasil 99,97% 99,97%
Promon Intelligens Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
Promon Tecnologia e Participações Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
Promon Meio Ambiente Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
FIQ Trading, Marketing, Serviços e Consultores Ltda. Portugal 100,00% 100,00%
Promon International, Inc. Ilhas Cayman 99,99% 99,99%
São Luiz Telecomunicações Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
Trópico Sistemas e Telecomunicações da Amazônia S.A. Brasil 60,00% 60,00%
FIQ US LLC Estados Unidos 100,00% 100,00%

Controladas em conjunto
EPC Compra e Venda de Equipamentos Industriais Ltda. Brasil 50,00% 50,00%
P2 Brasil Private Infrastructure General Partner II Ltd. Ilhas Cayman 40,00% 40,00%

Coligada
Promon-Logicalis Latin America Ltd. (PLLAL) Reino Unido 40,00% 40,00%

(*) Participação acionária direta e indireta.
3. Base de preparação: • Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras, individuais e
consolidadas, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em consonância com
a Lei das Sociedades por Ações e os Pronunciamentos, Orientações e as Interpretações emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aplicados de maneira consistente. Em 7 de março de 2013 foi
autorizada pelo Conselho de Administração da Companhia a conclusão destas demonstrações financeiras.
• Base de mensuração: As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram preparadas com
base no custo histórico, exceto se mencionado ao contrário nas práticas contábeis a seguir. • Moeda
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são
apresentadas em Reais, moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas
demonstrações financeiras foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma. As controladas no exterior - FIQ Trading, Marketing, Serviços e Consultores Lda. e Promon
International, Inc. têm como moeda funcional o Real. A controlada em conjunto e coligada, P2 Brasil e a
coligada PLLAL, têm como moeda funcional o Dólar Norte-americano. Essas sociedades estão estabelecidas
em países cujas economias não são consideradas hiperinflacionárias. Seus balanços patrimoniais foram
convertidos conforme descrito no item “4.b”. • Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das
demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, em conformidade com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), requer que a Administração da Companhia faça
julgamentos, estimativas e suposições que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores de ativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diferir destas estimativas. As estimativas e premissas
são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no
exercício no qual tais estimativas são revisadas. As informações sobre premissas e estimativas estão incluídas
nas notas explicativas: • Nota nº 7 - Títulos e valores mobiliários; • Nota nº 8 - Contas a receber de clientes;
• Nota nº 9 - Estoques; • Nota nº 11 - Investimentos; • Nota nº 12 - Depreciação e amortização do ativo
imobilizado e intangível, respectivamente; • Nota nº 16 - Provisão para contingências; • Nota nº 18 - Receita
operacional; • Nota nº 21 - Imposto de renda e contribuição social; • Nota nº 24 - Fundação Promon de
Previdência Social; • Nota nº 26 - Instrumentos financeiros. 4. Principais políticas contábeis: As políticas
contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas consistentemente para todos os períodos apresentados nestas
demonstrações individuais e consolidadas. As rubricas abaixo do balanço patrimonial do exercício findo em
31 de dezembro de 2011 foram reclassificadas para ficar em conformidade com a apresentação do ano
corrente.Como consequência, houve alterações nas mesmas rubricas na demonstração do fluxo de caixa.

Controladora Consolidado

Ativo
Reclas-

sificado Divulgado
Reclas-

sificado Divulgado
Ativo Circulante
Contas a receber por venda de ações próprias – – 1.293 –
Valores, juros sobre o capital e dividendos a receber 93.992 87.807 – –
Outros créditos – 6.295 21.872 8.807
Ativo não Circulante
Depósitos judiciais 90 – 4.258 –
Outros investimentos – – 12.168 –
Investimentos 253.008 252.988 83.432 95.600
Passivo
Passivo circulante
Fornecedores – – 57.412 51.153
Outras contas a pagar – – 21.830 32.244
Passivo não circulante
Provisão para contingências – – 59.741 55.483
a. Base de consolidação: Nas demonstrações financeiras consolidadas, o resultado de coligadas é
reconhecido através do método de equivalência patrimonial, conforme descrito na Nota Explicativa nº 11.
• Controladas e controladas em conjunto: As demonstrações financeiras de controladas e controladas em
conjunto são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle ou
controle compartilhado se inicia até a data em que deixa de existir. As políticas contábeis de controladas e
controladas em conjunto estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. • Operações controladas
em conjunto: Operações controladas em conjunto referem-se a empreendimentos cujas atividades são,
direta ou indiretamente, controladas pela Companhia em conjunto com outro(s) investidor(es), por meio de
acordos ou contratos que exigem consentimento unânime para as decisões financeiras e operacionais.
As demonstrações financeiras consolidadas incluem ativos, passivos, despesas e receitas proporcionais à
participação do Grupo nas operações conjuntas. • Investimentos em coligadas: As coligadas são aquelas
entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle
(mantém entre 20% e 50% do capital votante), sobre as políticas financeiras e operacionais. Sendo assim,
as demonstrações financeiras da coligada PLLAL não foram consolidadas. A PLLAL encerra seu exercício
social em 28 de fevereiro e, a exemplo dos anos anteriores, terá suas demonstrações auditadas por outro
auditor independente naquela data-base, porém suas informações contábeis foram objeto de procedimentos
de revisão limitada por nossos auditores independentes no contexto da auditoria das demonstrações
financeiras consolidadas da Promon S.A. na data-base de 31 de dezembro de 2012, com base na NBC TA
600, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). • Transações eliminadas na consolidação:
Na consolidação são eliminados os investimentos nas empresas controladas e controladas em conjunto,
os saldos a receber e a pagar e as receitas e despesas decorrentes de transações entre as empresas.
A participação dos acionistas não controladores é destacada nas demonstrações financeiras consolidadas.
Os registros contábeis das empresas consolidadas localizadas no exterior são ajustados segundo as práticas
contábeis adotadas no Brasil. b. Moeda estrangeira: • Controladas no exterior: Os ativos e passivos de
controladas são convertidos para Real à taxa de câmbio na data de suas transações. • Coligadas no exterior:
O patrimônio líquido da coligada no exterior (PLLAL) é convertido mensalmente para Real à taxa de câmbio
do mês da respectiva demonstração financeira. As diferenças de moeda estrangeira são reconhecidas em
outros resultados abrangentes e apresentadas no patrimônio líquido. c. Determinação do valor justo de
ativos e passivos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia, suas controladas e controladas
em conjunto exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os
não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação.
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são
divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. d. Redução ao valor recuperável de ativos:
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos financeiros e não financeiros com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas é
constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor
recuperável de um ativo não financeiro ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. e. Instrumentos financeiros: • Ativos e
passivos financeiros derivativos e não derivativos: A categoria dos instrumentos financeiros depende da
finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos e/ou contratados e sua classificação
é determinada no reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros. A classificação dos ativos e passivos
financeiros da Companhia, de suas controladas e controladas em conjunto é apresentada na Nota Explicativa
nº 26. A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto desreconhecem um ativo financeiro
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando transferem os direitos ao
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual,
essencialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual
participação que seja criada ou retida pela Companhia, suas controladas e suas controladas em conjunto nos
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. A Companhia, suas controladas e
controladas em conjunto baixam um passivo financeiro quando têm suas obrigações contratuais retiradas,
canceladas ou vencidas. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia, suas controladas e controladas em conjunto
têm o direito legal de compensar os valores e tem a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 1 - Os ativos financeiros mantidos pela Companhia, suas
controladas e controladas em conjunto são classificados e mensurados sob as seguintes categorias:
• Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado
nesta categoria caso seja mantido para negociação ou seja, designado como tal no momento inicial.

Os instrumentos financeiros são assim designados se a Companhia, suas controladas e controladas em
conjunto gerenciam tais investimentos e tomam decisões de compra e venda baseadas em seus valores
justos, de acordo com a gestão de riscos devidamente documentada e alinhada com a estratégia de
investimentos da Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no
resultado quando incorridos. Mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do
exercício. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as suas variações
são registradas imediatamente no resultado em contrapartida das rubricas “Ganhos e perdas com operações
de derivativos” classificados no ativo e passivo circulante, respectivamente. • Empréstimos e recebíveis:
São instrumentos financeiros com fluxo de caixa definido ou calculável, que não são cotados em um
mercado ativo. São medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, e decrescidos de
qualquer perda em relação ao valor recuperável. • Ativos mantidos até o vencimento: São ativos financeiros
com recebimentos fixos ou determináveis e datas de recebimentos fixas e que a Companhia, suas controladas
e controladas em conjunto têm intenção e capacidade financeira de manter até seus vencimentos.
São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos de rendimentos auferidos, com base nos prazos e nas
condições contratuais, em contrapartida ao resultado do exercício. 2 - Os passivos financeiros mantidos pela
Companhia, suas controladas e controladas em conjunto são classificados e mensurados pelo custo
amortizado. • Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado: Nessa categoria são incluídos passivos
financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis, que não são cotados em um mercado ativo. São medidos
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. f. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90
dias da data da aplicação ou consideradas de liquidez imediata, conversíveis em um montante conhecido de
caixa e sujeitas a um baixo risco de mudança de valor. g. Contas a receber de clientes: Registradas pelos
valores efetivos faturados (serviços, equipamentos, materiais) e por medições dos serviços executados
ocorridos até as datas dos balanços, deduzidas da provisão para redução ao valor recuperável, quando
necessário, em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face a prováveis perdas na
sua realização. h. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável
líquido (preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de
conclusão e despesas de vendas). O custo dos estoques inclui o custo histórico de aquisição, acrescido de
gastos relativos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros custos incorridos em trazê-
los às suas localizações e condições existentes. i. Impostos a recuperar: Representados principalmente por
tributos e contribuições federais e estaduais, atualizados a partir do exercício subsequente à sua apuração,
quando houver previsão legal e deduzidos de provisão para redução ao valor recuperável, quando necessário,
em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face a prováveis perdas na sua realização.
j. Investimentos: Investimentos em coligadas e controladas são investimentos contabilizados com base no
método da equivalência patrimonial, conforme CPC 38. Uma coligada é uma entidade sobre a qual a
companhia exerça influência significativa. O ágio e a mais valia relacionados com as coligadas e controladas
são incluídos no valor contábil do investimento. Em função do ágio ser fundamentado em rentabilidade
futura (goodwill) e integrar o valor contábil do investimento na controlada ou coligada, ele não é testado
separadamente em relação ao seu valor recuperável (impairment), o qual também não é amortizado.
As demonstrações financeiras da coligada e controlada são elaboradas para o mesmo período da divulgação
do Grupo Promon. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial se há
evidência objetiva de que o investimento na coligada ou controlada sofreu perda por redução no valor
recuperável, conforme CPC 01 (R1). Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução
do valor recuperável e reconhece o montante na demonstração do resultado. k. Ativo imobilizado:
O imobilizado é demonstrado ao custo histórico de aquisição, deduzido das depreciações acumuladas e
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. A depreciação é
computada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil, conforme demonstradas
na Nota Explicativa nº 12. O método de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada
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encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas
contábeis. l. Ativo intangível: Os ativos intangíveis das controladas e controladas em conjunto da
Companhia são classificados: • Ativos intangíveis adquiridos separadamente: Compreendem direito de uso
de softwares e direitos contratuais destinados à manutenção das atividades das controladas e controladas
em conjunto da Companhia. São mensurados pelo custo de aquisição, deduzidos da amortização acumulada
e das perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é calculada pelo método linear, tomando-se
por base sua vida útil estimada a qual é revisada anualmente ou pelo período de vigência dos contratos.
• Ativos intangíveis gerados internamente: Compreendem gastos realizados por controlada da Companhia
no desenvolvimento de projetos ligados a geração de energia elétrica em empreendimentos que serão
implementados ou vendidos a terceiros e são mensurados pela soma dos gastos incorridos deduzidos da
perda por redução ao valor recuperável, quando necessário. m. Provisão para contingências:
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia, suas controladas e controladas
em conjunto possuem uma obrigação legal já constituída ou ainda não formalizada, ou seja, construtiva
apresentada como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido
para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco
envolvido. n. Benefícios a empregados: • Planos de aposentadoria: Os custos associados às contribuições
efetuadas pela Companhia, suas controladas e controladas em conjunto aos planos de aposentadoria de
contribuição definida e benefício definido são reconhecidos pelo regime de competência, sendo que as
reservas necessárias para cobertura dos benefícios do plano de benefício definido são calculadas pelo
método de crédito unitário projetado elaborado por atuário independente e o plano de contribuição
definida pelo regime financeiro de capitalização, conforme detalhes divulgados na Nota Explicativa nº 24.
• Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são
mensuradas em uma base não descontada e são registradas como despesas conforme o serviço relacionado
seja prestado. O estatuto da Companhia e contratos sociais de suas controladas e controladas em conjunto
preveem a destinação de parte dos lucros aos seus funcionários. Esse passivo é reconhecido pelo valor
esperado a ser pago. o. Receitas e custos incorridos a faturar em contratos de empreitada: A receita
compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações
adicionais (aditivos de contratos), ajustes de preços, as reclamações e os pagamentos de incentivo
contratuais, na condição em que seja provável que elas resultem em receita e possam ser mensuradas de
forma confiável. Receitas e custos de contratos de longo prazo na empreitada global são apropriados pela
proporção do trabalho efetuado do projeto até as datas dos balanços e são provisionados os correspondentes
custos a faturar, os quais serão faturados por fornecedores em período subsequente. p. Venda de
mercadorias e serviços: A receita operacional da venda de bens é reconhecida quando existe evidência
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram
transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a
entidade. A receita operacional da venda de serviços no curso normal das atividades é medida pelo valor
justo da contraprestação recebida ou a receber. q. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras
compreendem basicamente os juros ativos de investimentos, variações monetárias positivas sobre ativos
financeiros e mudanças no valor justo de ativos financeiros, registrados através do resultado do exercício.
Receitas com juros são reconhecidas no resultado do exercício utilizando-se a metodologia de taxa efetiva
de juros. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros e variações monetárias sobre passivos
financeiros que são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros.
r. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social, e consideram a compensação de prejuízos limitados a 30% do lucro tributável, para o
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente. O imposto diferido é reconhecido com
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos e os correspondentes
valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é
reconhecido por prejuízo, perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis quando é
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados.
s. Novas normas e alterações e interpretações de normas: Uma série de novas normas, alterações de
normas e interpretações são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2013, e não foram
adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevantes estão
mencionadas abaixo. A Empresa não planeja adotar estas normas de forma antecipada. CPC 36 (R3)
Demonstrações Consolidadas: O CPC 36(R3) introduz um modelo de controle único para determinar se um
investimento deveria ser consolidado. Em decorrência disso, para o exercício de 2013, a empresa fará a
devida avaliação das alterações, o que poderá trazer modificações na forma atual de demonstração (veja
Nota Explicativa nº 11). CPC 19 (R2) Negócios em Conjunto: De acordo com o CPC 19(R2), a estrutura de
um negócio em conjunto, embora ainda seja uma consideração importante, não é mais o fator principal na
determinação do tipo de negócio em conjunto e, consequentemente, da contabilização subsequente.
• A participação em um empreendimento controlado em conjunto (joint venture), que é um acordo no qual
as partes tem direitos sobre os ativos líquidos, será registrado somente por equivalência patrimonial e não
mais será consolidado (veja Nota Explicativa nº 11). CPC 45 - Divulgação de Participações em Outras
Entidades: O CPC 45 consolida em uma única norma todos os requerimentos de divulgação sobre a
participação de uma entidade em controladas, negócios em conjunto, coligadas e entidades estruturadas
não consolidadas. A Empresa está atualmente avaliando os requerimentos de divulgação nas suas
subsidiárias, participações em negócios em conjunto e coligadas e entidades estruturadas não consolidadas
em comparação com as divulgações existentes. CPC 45 requer a divulgação da informação sobre a natureza,
riscos e efeitos financeiros dessas participações. CPC 46 - Mensuração do Valor Justo: O CPC 46 contém uma
única fonte de orientação sobre como o valor justo é mensurado, e substitui a orientação de mensuração de
valor justo que atualmente está dispersada em outros CPCs. Sujeito a exceções limitadas, o CPC 46 se aplica
quando a mensuração ou divulgações de valor justo são requeridas ou permitidas por outros CPCs.
A Empresa está atualmente revisando sua metodologia de determinação de valor justo. CPC 33 (R1)
Benefícios a Empregados: O CPC 33 (R1) altera a definição de benefícios de curto e longo prazo para
clarificar a distinção entre os dois. Para planos de benefício definido, a remoção da escolha de política

contábil para reconhecimento de ganhos e perdas atuariais não deve ter impacto na Empresa. Entretanto, a
Empresa talvez tenha que avaliar o impacto das mudanças nos princípios de mensuração do retorno
esperado sobre os ativos do plano. Estas normas são efetivas para períodos anuais iniciados em ou após 1º
de janeiro de 2013.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Caixa 2 37 25.594 23.993
Aplicações financeiras 416 – 109.791 171.780
Total 418 37 135.385 195.773
As aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalentes de caixa são registradas pelos valores de
custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data dos balanços, conforme detalhado abaixo:

Consolidado
2012 2011

CDBs e operações compromissadas (i) 105.036 158.478
Fundos de investimento DI 4.755 13.302
Total 109.791 171.780
(i) Correspondem a aplicações financeiras de curto prazo alocadas em títulos, emitidos por instituições
financeiras de primeira linha, com remuneração média superior à variação do Certificado de Depósito
Interbancário (CDI).
6. Aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Ativo circulante
Fundos de investimento multimercados – – 6.179 8.081

Ativo não circulante
Fundos de private equity 10.099 8.928 14.592 10.917

São considerados como aplicações financeiras fundos de investimento multimercado os quais permitem
resgates num prazo inferior a 90 dias, estão sujeitos a maior volatilidade. A Companhia e suas controladas
possuem ainda aplicação em um fundo de “private equity”, o P2 Brasil.
7. Títulos e valores mobiliários:

Consolidado
2012 2011

Renda fixa 56.645 54.878
Fundos alternativos 10.042 10.470
Total 66.687 65.348
Os títulos e valores mobiliários compreendem a aplicações financeiras de curto prazo no exterior, para as
quais a Administração contrata instrumentos que mitigam sua exposição cambial, quando, a critério da
Admnistração, tal exposição representa riscos ao rendimento de tais aplicações. A rentabilidade no ano foi
de 5% (3% em 2011) quando apurada em Dólar, e de 17% (10% em 2011) em Reais.
8. Contas a receber de clientes:

Consolidado
2012 2011

Contas a receber de clientes 55.257 95.353
Serviços e fornecimentos a faturar 81.565 103.351
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.156) (2.156)
Total 134.666 196.548
As controladas e controladas em conjunto analisam individualmente o saldo de contas a receber de clientes,
que possuem prazo médio de recebimento de 30 dias e constituem, quando necessário, provisão para
créditos de liquidação duvidosa em montante considerado suficiente em face a prováveis perdas na sua
realização.
9. Estoques:

Consolidado
2012 2011

Material para revenda 4.053 6.432
Material de instalação e montagem 141 199
Semiacabados 4.942 3.792
Matérias primas 8.926 8.605
Provisão para realização (6.500) (8.500)
Total 11.562 10.528
A Administração das controladas e controladas em conjunto efetua periodicamente análise detalhada do
valor recuperável dos seus estoques, com o objetivo de identificar possíveis perdas na sua realização.
10. Impostos a recuperar:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Tributos:
Municipal – – – 37
Estadual – – 21.123 4.171
Federal 3.099 3.652 25.172 35.558
Contribuições previdenciárias – – 759 –
Total 3.099 3.652 47.054 39.766
Os créditos de tributos e contribuições federais poderão ser utilizados para compensação de débitos,
vencidos ou vincendos. A realização dos créditos de impostos estaduais ocorre através das transações
mercantis de suas controladas e controladas em conjunto.

11. Investimentos: a. Principais dados dos investimentos da controladora em 31 de dezembro de 2012 e 2011:

Investimentos
Saldos em 31 de

dezembro de 2012
Resultado do exercício findo
em 31 de dezembro de 2012 Participação - %

2012 2011
Patrimônio

líquido
Capital

social
Lucro/(prejuízo)

do exercício
Equivalência
patrimonial Direta Consolidada

(Reclassificado)
Empresas controladas e coligadas:
Promon Engenharia Ltda. 90.844 118.892 90.867 55.546 19.990 19.985 99,97 99,97
Promon Tecnologia e Participações Ltda. 20.241 11.163 20.242 2.000 9.078 9.077 99,99 99,99
Promon Intelligens Ltda. (*) 16.421 16.254 16.421 9.847 167 167 99,99 99,99
Trópico Sistemas de Telecomunic. S.A. 25.302 – 42.166 44.245 (2.079) (1.247) 60,00 60,00
Promon Meio Ambiente Ltda. 6.568 5.263 6.568 7.488 (900) (895) 99,99 99,99
Promon International, Inc. (*) 99.045 21.654 99.050 5.205 16.828 17.155 99,99 99,99
FIQ Trading, Marketing, Serviços e Consultores Lda. 2.683 1.637 2.683 130 1.046 1.046 100,00 100,00
PLLAL 91.674 78.145 208.489 1.281 32.451 13.721 40,00 40,00

Investimento 84.136 69.984 –
Ágio (Goodwill) 5.509 8.161 –
Mais valia de ativos líquidos 2.029 – (624)

Total - empresas controladas e coligadas 352.778 253.008 58.385
(*) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2012, a Administração efetuou reestruturação societária que resultou na variação dos percentuais de participação de suas controladas diretas.

b. Composição dos investimentos apresentados nos balanços patrimoniais consolidados em 31 de
dezembro de 2012 e 2011: 2012 2011

(Reclassificado)
PLLAL 91.674 78.145
Ozônio Empreendimentos S.A. 6.656 5.287
Total 98.330 83.432
c. Movimentação dos saldos dos investimentos:

Controladora Consolidado
(Reclassificado) (Reclassificado)

Saldos em 31 de dezembro de 2011 253.008 83.432
Alteração de participação:

Aumento de participação em controladas 72.543 –
Alteração de controle em empresa do grupo (i) 26.550 –
Aquisição de participação em coligada (ii) – 2.200
Resgate de capital - Promon International Inc. (10.106) –

Subtotal 88.987 2.200
Equivalência patrimonial:

Amortização de mais valia dos ativos da coligada PLLAL (iii) (624) (624)
Equivalência patrimonial em controladas diretas 45.288 (831)
Equivalência patrimonial da coligada PLLAL 13.721 13.721

Subtotal 58.385 12.266
Dividendos recebidos:

De controladas (48.034) –
Subtotal (48.034) –

Variação cambial de investimentos em coligada
no exterior - PLLAL - Com ajuste no patrimônio líquido 432 432

Saldos em 31 de dezembro de 2012 352.778 98.330
(i) Em 30 de janeiro de 2012 a Controladora por meio de reestruturação societária passou a ter controle
direto, com participação de 60%, na controlada Trópico S.A., a qual até esta data era controlada diretamente
pela São Luiz Telecomunicações Ltda., sendo esta operação auferida por valor de livros. (ii) A Companhia, por
meio de sua controlada Promon Meio Ambiente Ltda., adquiriu em 28 de dezembro 2011 participação
acionária de 30% na Ozônio Empreendimentos S.A. (Ozônio), cuja avaliação para determinação e alocação
dos ativos foi realizada no decorrer de 2012, resultando em ágio (goodwill) na sua totalidade. Em 28 de
dezembro de 2012 adquiriu participação adicional de 12,49% pelo montante de R$ 2.200, sendo R$1.244
registrado como investimento e R$956 como ágio, cuja avaliação para determinação dos ativos identificáveis
será feita durante o exercício de 2013. A Ozônio possui participação nas empresas Brandt Meio Ambiente
Ltda. (Brandt), Terravision Geotecnologia e Geoinformação Ltda. (Terravision) e Verti Ecotecnologias S.A.
(Verti). (iii) Desde 2008, a Companhia mantém acordo com a Logicalis Group Ltd. (Logicalis), através do qual
as partes combinaram suas operações de integração de sistemas no mercado de tecnologia da informação e
comunicação, visando reforçar o posicionamento como provedores de soluções tecnológicas de alto valor
agregado para corporações de distintos setores nos principais países da América Latina. A PLLAL tem sede no
Reino Unido e detém 100% das ações das empresas constituídas na Argentina, Bolívia, Brasil, Chile,
Colômbia, Equador, Paraguai, Peru e Uruguai. Em 31 de agosto de 2011, a Companhia concluiu as
negociações de aquisição de participação adicional de 10% no capital da PLLAL, cuja avaliação para
determinação e alocação dos ativos foi realizada no decorrer de 2012, resultando em ágio (goodwill) no valor
de R$5.509 e ativos líquidos identificáveis no valor de R$2.029, com impacto de amortização no exercício,
no montante de R$ 624. d. Demonstração resumida dos saldos das controladas diretas e coligadas:

Ativo Passivo
Patrimônio

líquido 2012
Controladas diretas

Promon Engenharia Ltda. 245.268 154.401 90.867
Promon Tecnologia e Participações Ltda. 36.244 16.002 20.242
Tropico Sistemas e Telecomunicações da Amazonia S.A. 42.207 41 42.166
Promon Intelligens Ltda. 18.838 2.417 16.421
Promon International, Inc. 101.140 2.090 99.050
FIQ Trading, Marketing, Serviços e Consultores Lda. 2.799 116 2.683
Promon Meio Ambiente Ltda. 6.660 92 6.568

Coligada
PLLAL 618.374 409.885 208.489

Ativo Passivo
Patrimônio

líquido 2011
Controladas diretas

Promon Engenharia Ltda. 299.388 180.465 118.923
Promon Tecnologia e Participações Ltda. 69.906 58.742 11.164
Promon Intelligens Ltda. 76.163 59.909 16.254
Promon International, Inc. 101.310 8.953 92.357
FIQ Trading, Marketing, Serviços e Consultores Ltda. 1.692 55 1.637
Promon Meio Ambiente Ltda. 5.288 20 5.268

Coligada
PLLAL 558.929 383.970 174.959

e. Teste impairment: Em 31 de dezembro foi efetuado teste de recuperação, considerando os fluxos de
caixa descontados da coligada PLLAL, resultando em comprovação do retorno econômico sobre os ativos
operacionais incluindo o ágio.

12. Imobilizado e intangível:
Depreciação

vida útil a.a. (*) 2011 Adições (Baixas) 2012
Imobilizado
Edifícios 25 2.220 – – 2.220
Máquinas e equipamentos 10 a 30 12.533 2.095 (4.152) 10.476
Instalações 10 1.468 131 (205) 1.394
Benfeitorias em propriedade de terceiros 10 88 185 – 273
Móveis e utensílios 10 7.403 801 (583) 7.621
Centrais de telecomunicações 5 9.985 1.420 (770) 10.635
Computadores 4 11.927 890 (252) 12.565
Veículos 5 349 2 (195) 156
Painéis e quadros elétricos 19 25 – – 25
Geradores 29 24 – – 24
Terreno – 87 – – 87
Total 46.109 5.524 (6.157) 45.476
Depreciação (25.465) (6.867) 1.875 (30.457)
Valor contábil 20.644 (1.343) (4.282) 15.019

Intangível
Amortização

vida útil a.a (*)
2011

Reclassificado Adições Baixas 2012
Direito de uso de software 5 21.343 2.626 (694) 23.275
Gerados internamente 13.984 2.972 – 16.956
Provisão perda (1.700) – 25 (1.675)

33.627 5.598 (669) 38.556
Amortização (15.951) (4.492) 151 (20.292)
Valor contábil 17.676 1.106 (518) 18.264
(*) A revisão da vida útil econômica e do valor residual dos bens do ativo imobilizado e intangível foi
efetuada por técnicos da própria Companhia nos exercícios de 2012 e 2011.
13. Empréstimos e financiamentos: Circulante Não circulante

2012 2011 2012 2011
FINEP 5.247 5.251 23.428 28.626
Total 5.247 5.251 23.428 28.626

Vencimentos não circulante 2014 2015 2016
Acima de

5 anos Total
FINEP 5.197 5.197 5.197 7.837 23.428
Total 5.197 5.197 5.197 7.837 23.428
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP: A controlada direta Trópico Sistemas e Telecomunicações da
Amazônia Ltda., contratou em 2010 financiamento para desenvolvimento de tecnologia para o projeto
“Vectura Multimídia”, dentro da linha de financiamento da FINEP denominada Inova Brasil, no valor total de
R$35.000, com juros de 4% ao ano. Em 31 de dezembro de 2012 havia 66 parcelas a vencer (78 parcelas a
vencer em 2011), sendo o vencimento da última parcela em junho de 2018. Estes financiamentos foram
destinados ao desenvolvimento de tecnologia e estão garantidos por fianças bancárias emitidas com
garantias oferecidas pela Controladora.

14. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de
2012 e 2011 decorrem de transações da Companhia com suas controladas e empresas ligadas, conforme segue:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Ativo circulante (Reclassificado)
Contratos de mútuo
São Luiz Telecomunicações Ltda. – 802 – –
Promon Tecnologia e Participações Ltda. – 48 – –
Promon Tecnologia Ltda. – 4.878 – –
Total – 5.728 – –
Redução de capital e dividendos a receber
Promon Engenharia Ltda. 4.289 6.186 – –
Promon Intelligens Ltda. – 44.801 – –
Promon International, Inc. – 7.007 – –
Promon Tecnologia e Participações Ltda. – 35.998 – –
Total ativo circulante 4.289 93.992 – –
Ativo não circulante
Contratos de mútuo
Promon Empreendimentos e Participações S.A. (*) – – 6.023 –
Total ativo não circulante – – 6.023 –
Passivo circulante
Contratos de mútuo
São Luiz Telecomunicações Ltda. 2.464 – – –
FIQ Trading, Marketing, Serviços e Consultores Ltda. – 178 – –
Consórcio Camargo Correa-Promon-MPE – – – –
Total 2.464 178 – –
As transações com partes relacionadas referem-se a contas a receber e a pagar referente a contratos de
mútuo, em sua maioria, com prazo indeterminado e não remunerados. Possuem giro financeiro de curto
prazo. (*) A Promom Empreendimentos e Participações S.A. é a controladora da Companhia, com 51% das
ações. O mútuo tomado no exercício, junto com a controlada São Luiz Telecomunicações Ltda., vencimento
em 3 anos e cobrança de juros de 100% do CDI cobrados no final do contrato, calculados e reconhecidos
de forma “pro-rata” pela Companhia como despesas no valor de R$ 166 no resultado do exercício.
• Contas a receber por venda de ações próprias e contas a pagar por compra de ações próprias:
Representam saldos a receber e a pagar das transações com ações próprias efetuadas entre a Companhia e
seus acionistas, cujo resultado apurado é classificado na rubrica “Reserva de capital”. Estas operações são
realizadas a prazos de até 36 meses e foram trazidas a valor presente na data do balanço aplicando a taxa
correspondente a 6% a.a. O ajuste a valor presente está apresentado na rubrica “Reserva de capital”.

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Ativo circulante (Reclassificado)
Contas a receber por venda de ações próprias 3.777 – 4.076 1.293
Ajuste a valor presente (291) – (291) –

Total 3.486 – 3.785 1.293
Ativo não circulante

Contas a receber por venda de ações próprias 6.095 – 6.095 –
Ajuste a valor presente (469) – (469) –

Total 5.626 – 5.626 –
Passivo circulante

Contas a pagar por compra de ações próprias 9.961 4.172 11.770 5.783
Ajuste a valor presente (523) – (523) –

Total 9.438 4.172 11.247 5.783
Passivo não circulante

Contas a pagar por compra de ações próprias 6.334 3.448 6.334 3.448
Ajuste a valor presente (332) – (332) –

Total 6.002 3.448 6.002 3.448
• Remuneração da Administração: Os montantes referentes às despesas com grupo de dirigentes da
Companhia e de suas controladas estão apresentados abaixo:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Remuneração: (Reapresentado) (Reapresentado)
Fixa 5.232 5.112 13.978 12.485
Variável (Participação nos lucros e resultados) 1.626 1.580 3.872 3.410
Total 6.828 6.692 17.850 15.895
Na AGOE realizada em 18 de abril de 2012, foi estabelecido o montante global anual de remuneração dos
membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia de até R$6.000, não computadas as
participações nos lucros e resultados. 15. Impostos parcelados: Consolidado

2012 2011
(Reclassificado)

Impostos parcelados - REFIS no circulante 1.953 405
Impostos parcelados - REFIS no não circulante 1.687 742
Provisão para contingências tributárias 100 9.156
Total 3.740 10.303
A controlada Trópico Sistemas e Telecomunicações da Amazônia Ltda. teve sucesso na inclusão na anistia
(REFIS) promovida pela Lei nº 11.941/09, fazendo juz aos benefícios de redução de multa e juros, da
totalidade dos autos de infração relativos a multa regulamentar aplicada pelas autoridades fiscais, pelo não
preenchimento de campos obrigatórios em notas fiscais que compreendem o período de 1997 a 2001. A
Administração da Companhia havia decidido pela inclusão de 100% desses autos no REFIS, e em 30 de
junho de 2011 ocorreu a finalização do pedido de inclusão dos débitos na anistia, quando foi confirmada a
aceitação parcial do pleito. Em 15 de março de 2012, foi obtida a aprovação complementar. No balanço
encerrado em 31 de dezembro de 2012 e 2011, o saldo a pagar da parcela aprovada está apresentado na
rubrica “Impostos parcelados - REFIS” e a parcela pendente de aprovação em 2011, foi considerada na
rubrica “Provisão para contingências tributárias” (Nota Explicativa nº 16). O efeito da adesão à esse
programa está demonstrado conforme abaixo:
Valor total dos débitos fiscais 62.229
Descontos obtidos conforme Lei 11.941/09 (25.709)
Pagamentos com utilização de prejuízos fiscais

e bases negativas de contribuição social (16.502)
Valores pagos (9.715)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 10.303
Impostos parcelados - REFIS no circulante 405
Impostos parcelados - REFIS no não circulante 742
Provisão para contingências tributárias 9.156
Saldo em 31 de dezembro de 2011 10.303
Pagamentos efetuados (6.563)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 3.740
16. Provisão para contingências: Controladora Consolidado

Não circulante Não circulante
2012 2011 2012 2011

(Reclassificado)
Provisão para contingências fiscais 10.452 13.000 30.977 51.558
Provisão para contingências trabalhistas 2.993 70 1.087 5.290
Outras provisões – – 2.859 2.893
Total 13.445 13.070 34.923 59.741
A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto estão envolvidas em processos de natureza cível,
trabalhista e tributária. A Administração, em conjunto com seus assessores jurídicos externos, entende que
essas provisões são suficientes para cobrir prováveis perdas nos referidos processos. O Companhia discute
questões de natureza cível, trabalhista e tributária que, com base na avaliação dos assessores jurídicos
externos e seguindo critérios definidos pela Administração, são consideradas de risco de perda “possível” e
perfazem o montante de R$ 1.407, correspondente a 6 processos. Tal montante divide-se em R$ 566 para
demandas administrativas e judiciais de natureza tributária, relativos a 2 processos; R$ 841 para demandas
cíveis, relativos a 4 processos. Para essas questões nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as
práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. A seguir, a movimentação da
provisão para contingências ocorrida durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2012:

Controladora Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2011 13.070 59.741
Adições/(Reversões) - contingências fiscais e trabalhistas 374 (12.571)
Adições/(Reversões) - outras provisões – 2.034
Transferência para curto prazo – (715)
Transferência para impostos parcelados (*) – (9.056)
Depósitos trabalhistas e fiscais 1 (4.510)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 13.445 34.923
(*) Saldo da parcela homologada dos débitos incluídos no parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09
(REFIS), conforme mencionado na Nota Explicativa nº 15.

17. Patrimônio líquido: a. Capital social e reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2012, o capital
social é composto por 134.155.061 ações ordinárias (121.968.000 em 2011), sem valor nominal, sendo
68.424.048 ações pertencentes à Promon Empreendimentos e Participações S.A., 64.527.389 ações
pertencentes a acionistas domiciliados no País e 1.203.624 ações em poder temporário da própria
companhia. Na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 18 de abril de 2012, os acionistas da
Companhia aprovaram o aumento do capital social no valor de R$ 8.452, mediante aproveitamento parcial
do saldo das reservas legal e de liquidez, composto respectivamente por R$ 7.496 e R$ 925 com emissão de
12.187.061 novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, a título de bonificação. b. Reserva de
lucros: • Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos
termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social ou 30% do capital social,
quando acrescida da reserva de capital. Pode ser utilizada para aumento do capital ou para absorção de
prejuízos. Em 2012, foi destinado o montante de R$ 2.451 para a referida reserva (R$ 3.279 em 2011).
• Reserva de liquidez: Reserva estatutária destinada a dar flexibilidade à tesouraria da Companhia na
administração do modelo acionário e de outras obrigações de curto prazo que exijam disponibilidade de
caixa, inclusive para aquisição pela Companhia de suas próprias ações, se necessário. Essa reserva é
composta de duas partes; uma referente a dividendos não recebidos de coligadas e controladas e; até 55%
dos lucros remanescentes. Os saldos em 31 de dezembro de 2012 eram R$13.721 e R$126.178,
respectivamente. A Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral, poderá utilizar o saldo da reserva de
liquidez para distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio ou aumentar o capital social.
c. Ajustes de avaliação patrimonial: O valor apresentado nas demonstrações financeiras de 31 de
dezembro de 2012 e de 2011 refere-se à variação cambial decorrente da conversão das demonstrações
financeiras da coligada - PLLAL. d. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de
dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do período, ajustado na forma lei e calculado
como segue:

2012 2011
Lucro líquido do exercício 49.011 65.573
(–) Reserva legal (5%) 2.451 3.279
Base de distribuição de dividendo mínimo obrigatório 46.560 62.294
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 11.640 15.574
Dividendos mínimos a pagar líquido de IRRF 10.934 5.817
Dividendos adicionais propostos 8.360 34.426
A Administração está propondo à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, dividendos totais relativos ao
exercício de 2012 no valor de R$20.000 (R$50.000 em 2011), sendo parte deste valor no montante de
R$ 4.700 referente a juros sobre o capital. O total dos dividendos corresponde a R$0,14931 (R$0,40995 em
2011) por ação. No encerramento de 31 de dezembro de 2011 a Administração propôs a distribuição de
dividendos no valor de R$ 40.243. Na Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de abril de 2012 foi
aprovada a referida distribuição.
18. Receita operacional líquida: 2012 2011

(Reclassificado)
Venda de produtos 74.089 144.169
Prestação de serviços 249.891 349.329
Receita com contratos de construção, incluindo receita a faturar 437.642 499.952
Total receita fiscal bruta 761.622 993.450
Receita bruta 761.622 993.450
Menos

Impostos sobre vendas (67.882) (85.738)
Devoluções e abatimentos (1.181) (4.414)

Total receita contábil 692.559 903.298
Parcela substancial das receitas da Companhia é oriunda do cliente Petrobras S.A.
19. Outras receitas (despesas), líquidas:

Controladora Consolidado

Reversão (aumento) de provisão para contingências
2012 2011 2012 2011

(374) 8.264 13.481 (5.217)
Reversão (aumento) de provisão para desvalorização de ativos – – 2.000 (1.195)
Despesas com anistia fiscal - Lei nº 11.941/09 – – (88) (5.870)
Outras 32 (988) (1.116) (667)
Total (342) 7.276 14.277 (12.949)
20. Receitas e despesas financeiras e variações cambiais, líquidas

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2012 2011 2012 2011

Rendimentos sobre aplicações financeiras 1.517 1.017 15.386 27.983
Ajuste de operações com derivativos – 106 1.112 (453)
Receitas financeiras dos consórcios – – 3.251 5.056
Outros 633 214 2.192 1.903

2.150 1.337 21.941 34.489
Despesas financeiras

Juros sobre empréstimos – (22) (1.136) (1.000)
Comissões e despesas bancárias – (121) (2.019) (2.308)
Despesas financeiras dos consórcios – – (653) (612)
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (485) (848) (485) (1.343)
IOF sobre operações no exterior e de mútuo (147) (666) (843) (1.140)
Outros (765) (446) (326) (558)

(1.397) (2.103) (5.462) (6.961)
Variação cambial

Variações cambiais de aplicações financeiras – – 4.938 6.137
Variações cambiais de mútuos e contas a receber (16) (15) – 1
Variação cambial de coligada – – 1.126 1.657
Outros (209) 4 1.115 1.059

(225) (11) 7.179 8.854
21. Imposto de renda e contribuição social: Os montantes relativos ao imposto de renda e à contribuição
social diferidos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 são como segue:

Consolidado
2012 2011

Diferenças temporárias:
Provisões fiscais 1.049 1.632
Provisões trabalhistas 1.064 2.318
Provisão para desmobilização de consórcios 2.367 1.211
Outras 570 (54)
Total - ativo não circulante 5.050 5.107
Diferimento de lucro em contratos com órgãos públicos 618 956
Total - passivo não circulante 618 956
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos para créditos da controlada direta
Promon Engenharia Ltda., pelo fato de estas apresentarem expectativa de lucro tributável futuro que
permita a sua realização. A reconciliação do imposto de renda e da contribuição social registrados no
resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e de 2011 é a seguinte:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 49.011 65.573 57.420 85.458
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa da despesa de imposto de renda

e contribuição social: (16.664) (22.295) (19.523) (29.056)
Efeito do imposto de renda e da contribuição social sobre:

Adições (exclusões) permanentes:
Resultado de equivalência patrimonial 18.352 23.966 4.491 1.315
Lucros auferidos de empresa no exterior (2.341) – – –
Benefício com pesquisa e inovação

tecnológica - Lei nº 11.196/05 – – 1.108 866
Regime especial de tributação – – 2.069 –
Adições (exclusões) temporárias sem

constituição de imposto de renda diferido
Aumento (reversão) de provisões 230 2.452 1.303 2.169
Prejuízo fiscal e base negativa compensados,

para os quais não havia sido constituído crédito
fiscal, diferidos pelas incertezas na sua realização 95 – 298 558

Imposto de renda sobre juros sobre o capital próprio pagos (1.598) – 1.716 –
Imposto de renda sobre juros sobre o capital próprio recebidos 1.715 (3.097) – –
Outras 211 (1.026) (703) 843

Despesa com imposto de renda e contribuição social
registrados no resultado do exercício – – (9.241) (23.305)

Taxa efetiva 16% 27%
Imposto de renda e contribuição social correntes – – (9.478) (18.230)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 237 (5.075)
22. Cobertura de seguros (não auditado): A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto
adotam política de contratação de coberturas de seguros para bens sujeitos a riscos, conforme montantes
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando as características de seus negócios.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de
demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores
independentes. 23. Garantias prestadas: A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto
ofereceram garantias para assegurar o cumprimento de execução de contratos, propostas e processos fiscais
em fase de discussão judicial, entre outros, sob a forma de cartas de fiança bancária e apólices de seguro
garantia, conforme segue:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

(Reclassificado) (Reclassificado)
FINEP – – 31.976 35.000
Cumprimento de obrigações contratuais 9.379 9.379 254.454 274.143
Processos judiciais – – 114.546 131.392
Adiantamento de pagamento – – 40.803 35.893
Total 9.379 9.379 441.779 476.428
24. Fundação Promon de Previdência Social: A Empresa é uma das patrocinadoras da Fundação Promon
de Previdência Social, entidade fechada de previdência privada, sem fins lucrativos, com autonomia
administrativa e financeira. A Fundação Promon tem por objetivo instituir planos privados para a concessão
de benefícios complementares ou assemelhados aos da Previdência Social oficial a todos os seus
participantes. Ao final de 2012, a Fundação Promon contava com dois planos de benefícios, como segue:
• Benefício Definido - Promon BásicoPlus; • Contribuição Definida - Promon MultiFlex. O valor do Patrimônio
Social da Fundação era de R$1.111.905 (R$938.153 em 2011) e suas provisões matemáticas eram de
R$985.299 (R$840.323 em 2011). O plano BásicoPlus está fechado para novos ingressos desde 28 de março
de 2005 e em 31 de dezembro de 2012 possuia 565 participantes, sendo 477 assistidos, 44 autopatrocinados/
vinculados e 44 funcionários. A demonstração das obrigações atuariais está apresentada a seguir:

2012 2011
Patrimônio de cobertura do plano 626.370 574.339
Provisões matemáticas 507.002 479.240
Benefícios concedidos 388.486 368.996
Benefícios a conceder 118.516 110.245
Equilíbrio técnico 119.368 95.099
Superávit técnico acumulado 119.368 95.099
O exercício de 2012 apresentou um superávit de R$24.269 (déficit de R$13.563 em 2011) com bons
resultados em todas as classes de ativos. Seus investimentos estavam alocados 77% em renda fixa, 9% em
renda variável, 9% em imóveis e 5% em outras aplicações. O superávit técnico acumulado de R$119.368,
(R$95.099 em 2011) correspondente a 23,5% das provisões matemáticas e foi destinado a constituição de
reserva de contingência de acordo com a Resolução CGPC n° 26 de 29 de setembro de 2008, razão pela
qual não existe um ativo atuarial a ser reconhecido pelas patrocinadoras. A importante relação entre o
superávit técnico acumulado com o passivo atuarial, bem como as premissas utilizadas para o cálculo do
exigível atuarial considerando sua carteira de investimentos principalmente em renda fixa, traduz a sólida
capacidade do plano para atender aos compromissos futuros estabelecidos com seus participantes e
também aponta para a existência de confortável margem de contingência na preservação do equilíbrio do
plano de Benefício Definido. Para apuração das provisões matemáticas foram utilizadas as seguintes
principais hipóteses: • Taxa real anual de juros: 5% ao ano. • Projeção do crescimento real de salário: 3% ao
ano. • Tábua de Mortalidade Geral: AT - 2000 desagravada em 20% segregada por sexo. O plano MultiFlex,
oferecido a todos os funcionários é isento de riscos atuariais no que diz respeito a seus benefícios
previdenciários, que são calculados pelo montante acumulado das contribuições feitas pelas patrocinadoras
e, opcionalmente, pelos participantes durante a fase de constituição de reservas, acrescidos dos rendimentos
financeiros líquidos, e são pagos na forma de renda por prazo certo em quotas. Ao final de 2012 o
Patrimônio de cobertura do plano era de R$480.781 (R$361.083 em 2011). Seus investimentos estavam
aplicados 78% em renda fixa, 12% em renda variável, 5% na carteira de empréstimos a participantes e 5%
em outros ativos. O plano contava com 2.076 participantes sendo 173 assistidos, 275 autopatrocinados/
vinculados e 1.628 funcionários e a demonstração das obrigações atuariais está apresentada a seguir:

2012 2011
Patrimônio de cobertura do plano 480.781 361.083
Provisões matemáticas 478.297 361.083
Benefícios concedidos 215.020 164.978
Benefícios a conceder 263.277 196.105
Superávit técnico 2.484 –
Durante o exercício de 2012, a contribuição consolidada do plano Promon BásicoPlus e do plano Promon
MultiFlex, aportada pelas patrocinadoras Promon S.A., suas controladas e coligada, foi de R$ 14.209
(R$ 12.500 em 2011). 25. Plano de saúde: No decurso de 2012 o Grupo Promon alterou a natureza do
plano de saúde oferecido a seus funcionários e aposentados, passando da modalidade de pós-pagamento
com administração por terceiros para a modalidade de pré-pagamento com contratação junto a uma
seguradora. Esse movimento unificou as massas de participantes e adequou o plano oferecido aos
aposentados à Resolução Normativa ANS nº 279, de 24 de novembro de 2011. Tanto o plano anterior
quanto o atual são não contributivos para os funcionários ativos. 26. Instrumentos financeiros: Estrutura
de gerenciamento de risco - O Comitê de Riscos do Conselho de Administração, que é responsável pelo
desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco do Grupo, manteve sua
atuação em 2012. O Comitê reporta regularmente ao Conselho de Administração suas atividades.
As políticas de gerenciamento de risco do Grupo foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos
quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos
e a aderência aos limites impostos. Os ativos e passivos financeiros da Companhia, suas controladas e
controladas em conjunto estão classificados nas seguintes categorias:

Ativo

Registrados pelo
valor justo por

meio do resultado

Empréstimos
e

recebíveis
Mantidos até
o vencimento

Consolidado
2012

Caixa e equivalentes de caixa – 25.594 – 25.594
Aplicações financeiras 115.970 – 14.592 130.562
Ganho com operação de derivativos 101 – – 101
Títulos e valores mobiliários 66.687 – – 66.687
Contas a receber de clientes – 134.666 – 134.666
Outros créditos – 26.399 – 26.399
Total 182.758 186.659 14.592 384.009

Passivo

Registradospelo
valorjusto por

meio do resultado
Mensurados ao

custoamortizado
Consolidado

2012
Fornecedores – 40.072 40.072
Empréstimos e financiamentos – 28.675 28.675
Outras obrigações a pagar – 22.076 22.076
Total – 90.823 90.823
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continuação

Ativo

Registrados pelo
valor justo por

meio do resultado
Empréstimos

e recebíveis
Mantidos até

o venci mento
Consolidado

2011
Caixa e equivalentes de caixa – 23.993 – 23.993
Aplicações financeiras 179.861 – 10.917 190.778
Títulos e valores mobiliários 65.348 – – 65.348
Contas a receber de clientes – 196.548 – 196.548
Outros créditos – 21.872 – 21.872
Total 245.209 242.413 10.917 498.539

Passivo

Registrados pelo
valor justo por

meio do resultado
Mensurados ao

custo amortizado
Consolidado

2011
Fornecedores – 57.412 57.412
Empréstimos e financiamentos – 33.877 33.877
Perdas não realizadas com derivativos 30 – 30
Outras obrigações a pagar – 32.244 32.244

Total 30 123.533 123.563
a. Risco de crédito: A Administração da Companhia monitora o risco de crédito por meio da seleção
criteriosa da carteira de clientes, que considera a capacidade de pagamento (análise de crédito).
A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto também estão sujeitas a riscos de crédito

relacionados a instrumentos financeiros contratados na gestão de seus negócios, principalmente
representados por caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e instrumentos derivativos. Por conta
disso, desenvolvem relacionamento com instituições bancárias de primeira linha do mercado financeiro, com
base em critérios definidos em sua política bancária. A política bancária estabelece limites de alocação nos
bancos, evitando a concentração, assim como define os produtos bancários que podem ser usados tanto em
operações de alocação quanto captação dos recursos. Há rotinas mensais de apresentação à Administração
da Companhia das posições em aberto no mercado financeiro. A Companhia procura manter linhas de
crédito disponíveis junto às instituições financeiras. O risco é basicamente proveniente das contas a receber
de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentado abaixo.

Valor contábil
Controladora Consolidado

2012
2011

Reclassificado 2012
2011

Reclassificado
Caixa e equivalentes de caixa 418 37 25.594 23.993
Ganhos não realizados com derivativos – – 101 –
Aplicações financeiras 10.099 8.928 130.562 190.778
Títulos e valores mobiliários – – 66.687 65.348
Contas a receber de clientes – – 134.666 196.548
Outros créditos 15 – 26.399 21.872

10.532 8.965 384.009 498.539
A composição dos empréstimos e recebíveis na data das demonstrações financeiras é apresentada deduzida
das provisões para realizações e se encontrava a vencer. A Administração reconhece perdas por redução no
valor recuperável. b. Gestão de capital: A Administração do capital objetiva salvaguardar a capacidade de
continuidade da Companhia, ao menor custo possível, oferecendo retorno adequado aos acionistas e
benefícios a outras partes interessadas. c. Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica
manter caixa, títulos e valores mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de
crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração monitora o nível
de liquidez consolidado da Companhia considerando o fluxo de caixa esperado em contrapartida às linhas
de crédito não utilizadas.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
Administradores e aos Acionistas da
Promon S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Promon S.A. (“Companhia”), individuais e consolidadas, que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e as demais notas
explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção
relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito
dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a

razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Promon S.A. em 31 de dezembro de 2012,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 22 de março de 2013

KPMG Auditores Independentes Wagner Petelin
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP142133/O-7

Consolidado em 31 de dezembro de 2012
Menos de

um ano
Entre um

e dois anos
Entre dois

e cinco anos
Mais de

cinco anos Total
Efeito do
desconto

Valor
contábil 2012

Circulante:
Fornecedores 40.072 – – – 40.072 – 40.072
Empréstimos e financiamentos 6.241 – – – 6.241 (994) 5.247

Não circulante:
Empréstimos e financiamentos – 6.034 16.861 2.629 25.524 (2.096) 23.428

d. Risco de flutuação de preços praticados: A Companhia busca neutralizar o risco de flutuação de preços adotando em seus contratos com clientes fórmulas de reajustes que capturem a variação dos custos de seus
principais insumos, repassando aos fornecedores as mesmas condições ajustadas com os clientes. e. Risco de mercado: i. Taxa de juros - A Companhia está exposta a riscos normais de mercado em decorrência de
mudanças nas taxas de juros sobre suas aplicações financeiras. Parte das aplicações financeiras da Companhia, suas controladas e controladas em conjunto são mantidas em operações vinculadas à variação do CDI.
Em 31 de dezembro de 2012, os investimentos sujeitos a esse risco representam 50,88% (61,32% em 2011) do total das aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, monitoradas tempestivamente pela
Administração. ii. Moeda estrangeira - Com o objetivo de diversificação de riscos, a Administração mantém valores mobiliários em moedas diferentes de Reais e em vários países. Monitora continuamente a flutuação
dessas moedas e, em períodos de maior volatilidade, opta pela contratação de operações com derivativos. Derivativos também podem ser contratados com o objeto exclusivo de proteção contra variações cambiais
oriundas da exposição de suas operações no Brasil, como, por exemplo, para importações. São utilizados contratos de derivativos do tipo “Non-Deliverable Forward” - NDF. Em 31 de dezembro de 2012 e 2011,
os seguintes contratos de derivativos encontravam-se em aberto:

Moeda
Valor justo por

meio do resultado em

Instrumento Ativo Passivo
Valor de

referência (mil)
Data de

início
Data de

vencimento
Taxa

contratada 2012 2011
NDF R$ US$ US$ 10.000 29/09/2011 30/03/2012 1,8990 – (38)
NDF R$ US$ US$ 5.000 16/12/2011 30/03/2012 1,8900 – 8
NDF R$ US$ US$ 10.000 27/07/2012 23/01/2013 2,0730 101 –

101 (30)
O resumo dos dados quantitativos sobre a exposição para o risco de moeda estrangeira do Grupo segue abaixo:

Consolidado
2012 2011

USD EUR CNY Total USD EUR CNY Total
Caixa e equivalentes de caixa 7.536 – – 7.536 5.022 5.939 – 10.961
Títulos e valores mobiliários 25.487 – – 25.487 44.091 8.609 1.321 54.021
Exposição líquida do balanço patrimonial 33.023 – – 33.023 49.113 14.548 1.321 64.982
Contratos derivativos (20.730) – – (20.730) (28.440) – – (28.440)
Exposição líquida 12.293 – – 12.293 20.673 14.458 1.321 36.542

Análise de sensibilidade: A seguir está demonstrado o ganho (perda) que seria reconhecido no resultado
na hipótese dos seguintes cenários se efetivarem no período de um ano: • Cenário provável: considera as
taxas futuras divulgadas pela BM&FBovespa para vencimento em 368 dias a partir de 28 de dezembro de
2012, que indicam uma valorização do Dólar em relação ao Real da ordem de 6%; • Cenários II e III:
consideram uma variação do Real de 15% e de 20%, respectivamente, contra cada uma das moedas em
que há exposição. Uma queda da cotação significa a valorização do Real; uma alta, a desvalorização do Real.

Consolidado

Descrição
Efeito para a

Companhia
Cenário

provável Cenário II
Cenário

III
Valorização do Dólar Ganho 1.591 2.727 3.341
Valorização das demais moedas Ganho – – –

Ganho 1.591 2.727 3.341
Desvalorização do Dólar Perda n/a (961) (1.576)
Desvalorização das demais moedas Perda – – –

Perda n/a (961) (1.576)

Cenário provável - cotações negociadas na BM&F Bovespa para vencimento em 1 ano (2,1612645); Cenário II
- 15% de variação do BRL em relação as outras moedas; Cenário III - 20% de variação do BRL em relação as
outras moedas. f. Hierarquia de valores justos: Os ativos registrados a valor justo por meio do resultado são
avaliados segundo as regras de hierarquização do pronunciamento CPC 40 (R1), conforme abaixo:
• Nível 1 - Preços cotados em mercados ativos para ativos idênticos. • Nível 2 - Outras informações disponíveis,
exceto aquelas do Nível 1, onde os preços cotados (não ajustados) são para ativos e passivos similares, em
mercados não ativos, ou outras informações que estão disponíveis e que podem ser utilizadas de forma indireta
(derivados dos preços). • Nível 3 - Informações indisponíveis em função de pequena ou nenhuma atividade de
mercado e que são significantes para definição do valor justo dos ativos e passivos. O processo de mensuração
do valor justo dos instrumentos financeiros do Grupo está classificado como Nível 2.
27. Despesas administrativas:

Consolidado
2012 2011

Salários e encargos 33.199 31.179
Infraestrutura 27.697 32.491
Serviços de terceiros 33.496 28.185
Total 94.392 91.855


